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Resumo
Objetivo: avaliar o conhecimento do cirurgião-dentista em relação a crianças e adolescentes que apresen-
taram alguma suspeita ou sinal de maus-tratos e verificar se esses profissionais relataram essa violência aos 
órgãos competentes. Materiais e método: aplicou-se um questionário com 238 cirurgiões-dentistas, incluindo 
4 estados brasileiros, que previamente consentiram em participar da pesquisa. O questionário foi composto 
de perguntas abertas e fechadas acerca do assunto, bem como de figuras para identificação de maus-tratos. 
Os dados coletados foram digitados em um banco de dados no programa Microsoft Excel e analisados no 
programa Statistical Package for the Social Science (SPSS) 20.0. Resultados: a maioria dos cirurgiões-dentistas 
afirmou já ter realizado algum atendimento odontológico pediátrico em seu consultório e não ter reconhe-
cido um caso suspeito de maus-tratos. Dos profissionais que já reconheceram um caso suspeito, 28,6% 
não souberam como proceder. Quando foi mostrada a cartilha de maus-tratos para todos os profissionais, 
incluindo aqueles que nunca atenderam crianças, 64,7% souberam reconhecer os sinais de maus-tratos de-
monstrados nas ilustrações. Conclusão: mesmo que os dentistas se considerem capazes de identificar casos 
de maus-tratos de crianças, ainda existe uma porcentagem de casos sem encaminhamentos às autoridades 
judiciais. É necessário que os profissionais recebam mais informações sobre a necessidade de estar alerta 
para a detecção de casos suspeitos de maus-tratos de crianças e adolescentes, bem como para o seu dever 
legal de relatar tais casos às autoridades.
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Introdução

Os maus-tratos contra crianças e adolescentes 
não são um fato recente, tal situação causa, ainda 
nos dias de hoje, grande impacto na população¹. 
As instituições2,3, nas Portarias nº 1.968/2001 e 
nº 104/2011, definem como deveres do profissio-
nal zelar pela saúde e pela dignidade do paciente 
e promover a saúde coletiva no desempenho de 
suas funções, seus cargos e sua cidadania, inde-
pendentemente de exercer a profissão no setor 
público ou no privado4.

O conhecimento das agressões está em pro-
cesso de conscientização entre os profissionais da 
área da saúde, pois é uma tarefa multidiscipli-
nar saber diagnosticar e notificar aos órgãos res-
ponsáveis. A suspeita de maus-tratos, no campo 
médico-odontológico, baseia-se essencialmente 
na anamnese, nos exames clínicos e complemen-
tares5. Uma completa pesquisa do histórico deve 
ser realizada separadamente dos pais e ou fami-
liares desses pacientes, por meio de entrevistas 
com as vítimas. Muitos casos de maus-tratos que 
ocorrem no âmbito familiar são omitidos pelos 
familiares, logo apresentando relatos confusos e 
inconsistentes, que não correspondem com as ob-
servações clínicas6.

Existem quatro tipos de violência contra as 
crianças, são os abusos físico, sexual, psicológico e 
a negligência7,8. Menoli et al.7 (2008) afirmam que 
abuso físico é todo ato com o uso da força física de 
forma intencional, que um adulto realiza contra 
uma criança. Por sua vez, abuso sexual é todo ato 
sexual praticado com uma criança que desperte 
no menor um interesse precoce pelo assunto. O 
abuso psicológico é definido como alguma atitude 
de rejeição, discriminação, desrespeito e humi-
lhação ao menor. A negligência é definida como 
a falta dos pais/responsáveis para fornecerem os 
devidos cuidados, tais como proporcionar alimen-
tação, cultura, lazer, vestuário e saúde aos seus 
filhos. 

Diante disso, a presente pesquisa teve como 
objetivo principal avaliar o conhecimento do cirur-
gião-dentista e sua conduta em relação aos maus-
-tratos à criança e ao adolescente, bem como ava-
liar sua conduta em relação aos direitos da criança 
e do adolescente, com a identificação dos sinais e 

sintomas de maus-tratos em região de cabeça e 
pescoço, a identificação de sinais e sintomas emo-
cionais de maus-tratos e a comunicação aos órgãos 
de proteção da criança e do adolescente.

Materiais e método 

Este estudo foi caracterizado como transver-
sal e quantitativo, no qual foi realizada uma pes-
quisa em clínicas odontológicas das Regiões Sul 
e Sudeste do Brasil, com cirurgiões-dentistas de 
ambos os sexos, independente do ano de forma-
ção, tanto do setor público como do privado, por 
meio de uma amostra aleatória. Justifica-se a 
escolha dessa amostra para que as informações 
obtidas fossem o mais heterogêneas possível, ten-
do informações de todos os setores (anos de for-
mação distintos e profissionais dos setores públi-
co e privado), com o intuito de que os resultados 
gerados fossem os mais próximos das diferentes 
realidades, evitando o viés de seleção. A coleta de 
dados foi realizada após aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa, pelo parecer nº 2.692.264. 

As pesquisadoras do presente estudo desen-
volveram um questionário para avaliar o conhe-
cimento dos cirurgiões-dentistas em relação a 
situações de maus-tratos à criança e ao adoles-
cente, assim como para verificar a sua conduta 
diante da suspeita desses casos. 

As pesquisadoras, previamente calibradas, 
dirigiram-se aos consultórios odontológicos de 
clínicas privadas e públicas, como as unidades 
básicas de saúde dos participantes. Após, os ci-
rurgiões-dentistas eram informados quanto aos 
objetivos da pesquisa, de modo que os profissio-
nais que aceitaram participar de forma voluntá-
ria assinaram um termo de consentimento livre 
e esclarecido. O questionário foi conduzido em 
ambiente reservado, sem interferências do meio 
externo ou das próprias pesquisadoras. As infor-
mações coletadas foram estritamente confiden-
cias, portanto, não houve identificação dos par-
ticipantes. 

O questionário foi composto por perguntas 
fechadas e abertas, que abordaram a caracteri-
zação do participante, como idade, sexo, etnia, 
tempo de formação, pós-graduação e local de tra-
balho, se público ou privado. A parte específica 
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do instrumento contemplava questões relaciona-
das ao conhecimento do profissional diante dos 
sinais de maus-tratos: “Já fez algum tratamento 
infantil?”; “Se sim, qual a frequência?”; “Você já 
reconheceu um caso suspeito de abuso infantil 
ou negligência em seu consultório odontológico?”; 
“Se sim, você denunciou?”; “Se não, você acredi-
ta que é capaz de reconhecer um caso suspeito?”. 
Além das perguntas, no questionário, constavam 
figuras ilustrativas para identificação dos maus-
-tratos por meio de marcas de violência física, as 
quais foram mostradas ao dentista (Figura 1), 
com a questão: “Se uma criança e/ou adolescente 
chegasse ao seu consultório apresentando alguns 
dos sinais abaixo, você saberia reconhecer como 
sendo sinais de maus-tratos?”. 

Figura 1 – Imagens ilustrativas de violência física 

Fonte: Observatório da criança.

 
Os dados foram armazenados e analisados 

no programa Statistical Package for the Social 
Science (SPSS) 20.0. Os dados foram submetidos 
à análise estatística descritiva e apresentados 
em forma de frequências relativas e seus percen-
tuais. 

Resultados 

O total de entrevistados foi de 238 cirurgiões-
-dentistas dos estados de Santa Catarina, São 
Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, de ambos os 
sexos, com idade média de 33 anos (DP±9,3), sen-
do que a média de tempo de atuação na profissão 
foi de 11,8 anos (DP±7,01). 

As Tabelas 1 e 2 apresentam a relação dos as-
pectos sociodemográficos e o perfil dos profissio-
nais entrevistados. 
Tabela 1 –	Distribuição da amostra conforme os aspectos so-

ciodemográficos dos cirurgiões-dentistas (n=238)

N %

Sexo

Feminino 115 48,3%

Masculino 123 51,7%

Etnia

Branco 223 93,7%

Negro 10 4,2%

Amarelo 5 2,1%

Local de trabalho

Público 46 19,3%

Privado 134 56,3%

Ambos 58 24,4%

Fonte: autores.

Tabela 2 –	Perfil de especialidades dos cirurgiões-dentistas 
(n=238)

Possui N %

Especialização

Sim 215 90,3%

Não 23 9,7%

Área

Ortodontia 59 27,4%

Prótes 32 14,9%

Implantodontia 4 1,9%

Endodontia 12 5,6%

Odontopediatria 38 17,7%

Dentística 43 20%

Outros 8 3,7%

Mais de 2 espec. 19 8,8%

Fonte: autores.

Inicialmente foi indagado aos entrevistados se 
realizavam com frequência atendimento pediátri-
co odontológico, e a maioria respondeu positiva-
mente 92% (n=219). Dos profissionais que respon-
deram positivamente, foi indagado se já haviam 
reconhecido algum caso suspeito de maus-tratos 
em seu consultório odontológico: 87,2% (n=191) 
responderam que não, e 12,8% (n=28) responde-
ram que sim. Desses 28 profissionais que respon-
deram que reconheceram um caso suspeito, 20 
profissionais (71,4%) responderam que souberam 
como proceder, enquanto 8 profissionais (28,6%) 
não souberam como proceder diante de um caso 
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de maus-tratos. Dos profissionais que souberam 
como proceder, 39% denunciaram para o conse-
lho tutelar, 18% não fizeram nada, 5% fizeram 
denúncia para o *100, e 38% fizeram notificação 
para a Unidade Básica de Saúde ou Estratégia de 
Saúde da Família. Dos 191 profissionais que res-
ponderam que não haviam reconhecido nenhum 
caso suspeito de maus-tratos em seu consultório 
odontológico, 67,3% responderam que seriam ca-
pazes de reconhecer e 32,7% responderam que 
não seriam. 

Quando foi mostrada a cartilha de maus-tra-
tos para todos os profissionais, incluindo aqueles 
que nunca atenderam crianças, 64,7% (n=154) 
souberam reconhecer os sinais de maus-tratos 
demonstrados nas ilustrações, enquanto 35,3% 
(n=84) não souberam reconhecer. 

Discussão

Investigar o reconhecimento, a identificação e 
a notificação de maus-tratos em crianças e adoles-
centes por profissionais da saúde, principalmen-
te cirurgiões-dentistas, é um assunto de suma 
importância, tendo em vista que, muitas vezes, 
esse é o primeiro profissional a realizar atendi-
mento em regiões mais acometidas pelos maus-
-tratos, como a cabeça e o pescoço9. Assim sendo, 
lesões, escoriações, queimaduras, juntamente 
com o comportamento da criança ou adolescente 
e a anamnese, podem conduzir ao diagnóstico de 
maus-tratos10,11. 

A violência é um problema social grave que 
atinge toda a população e precisa ser estudado 
de diferentes maneiras¹². No Brasil, as estatísti-
cas demonstram que os agravos de violência na 
população brasileira representavam a terceira 
causa de morte na população geral e a primei-
ra na população de 1 a 39 anos de idade. Um le-
vantamento realizado pelo Ministério da Saúde3 
(2011) apontou que, nos anos de 2009 e 2010, fo-
ram realizadas 113.643 notificações de casos de 
violência, 21.199 delas relacionadas a crianças de 
0 a 9 anos, 29.502 entre adolescentes de 10 a 19 
anos9. Junto com esse tipo de violência, os maus-
-tratos e abusos gerados contra crianças também 
estão presentes. 

No estado de São Paulo, foram notificados 
4.085 casos de maus-tratos gerados em crianças 
e adolescentes menores de 15 anos, somente no 
Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes8. 
Em todo o país, foram registradas 12.473 noti-
ficações de violência doméstica, sexual e outras 
violências contra crianças menores de 10 anos no 
ano de 2010. Desse total, ocorreram 1.797 noti-
ficações entre menores de 1 ano e 10.682 na fai-
xa de 1-9 anos. Considerando-se todas as faixas 
etárias, obteve-se um total de 73.794 notificações 
(16,9%) referentes a crianças¹³. 

Esses acontecimentos causam grande preocu-
pação aos órgãos de proteção à criança, bem como 
às autoridades civis. Para milhares de crianças, 
passar por situações como estas faz parte do seu 
dia a dia, sendo que os maus-tratos não estão 
atrelados apenas a crianças da rua, mas também 
dentro de seus lares, muitas vezes, constituídos 
de pai e mãe, que supostamente as protegeriam, 
fazendo com que pessoas e demais familiares não 
percebam. 

Apesar de esta pesquisa ter abordado cirur-
giões-dentistas de forma aleatória, evitando o 
viés de seleção, pois participaram diferentes es-
pecialidades odontológicas, tanto serviço do pú-
blico como do privado, a grande maioria (92%) 
já havia realizado atendimento odontológico em 
crianças. Tal dado demonstra a importância de 
esses profissionais, não somente os especializa-
dos em atendimento de crianças e adolescentes, 
no caso odontopediatras, estarem preparados 
para saber identificar/notificar maus-tratos nes-
sa população. 

 De todos os entrevistados, apenas 12,8% 
(N=28) relataram ter identificado crianças que 
demonstraram algum sinal/sintoma de maus-tra-
tos. Achados próximos foram encontrados em ou-
tros estudos14,15: 14,3% (N=175) e 28,3% (N=212). 
Na grande maioria das vezes, os profissionais não 
estão aptos a identificar abusos sexuais, psicoló-
gicos e/ou físicos sem marcas, pois, para isso, são 
necessárias mais investigações por parte dos pro-
fissionais, principalmente mais atenção e escuta 
na qualidade clínica do atendimento odontológi-
co, tornando um diagnóstico mais desafiador16,17. 
Logo, a não percepção de traços de maus-tratos 
pode ter sido mascarada por isto, ou até mesmo 
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pelo fato de os profissionais não realizarem aten-
dimento rotineiro pediátrico nos consultórios, 
tendo em vista que a abordagem foi realizada 
com diversas especialidades. De forma geral, o 
não reconhecimento das situações de violência 
vivenciadas por crianças e adolescentes impede a 
notificação dos casos e o acionamento da rede de 
proteção social, impossibilitando a cessação dos 
atos, o que contribui para o aumento de morbida-
de e mortalidade nessa faixa etária14. 

Dentre aqueles que responderam que identi-
ficaram maus-tratos, 71,4% souberam como pro-
ceder para notificação, porém, desses, apesar de 
saberem como proceder, 18% não fizeram nada e 
28,6% não souberam notificar. No estudo realizado 
por Azevedo et al.14 (2012), 76% não notificaram 
os maus-tratos. Mesmo que a taxa do presente 
estudo tenha sido menor que os dados da litera-
tura14, ainda assim são dados extremamente preo-
cupantes, pois, segundo o artigo 245 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente², é indiscutível a obri-
gação de qualquer cidadão de comunicar os casos 
de maus-tratos, com penalização administrativa 
aos que não comunicarem à autoridade competen-
te os casos envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente, com 
multa de três a vinte salários de referência, apli-
cando-se o dobro em caso de reincidência18.

Existem diferentes razões para a hesitação 
dos dentistas em relatar casos suspeitos. As prin-
cipais razões relatadas foram falta de história 
adequada, falta de conhecimento adequado sobre 
o abuso, falta de informações técnicas e científi-
cas sobre o papel do dentista em relatar os ca-
sos suspeitos e possíveis consequências para as 
crianças19,20. Além disso, há medo de processos, 
confidencialidade21 e, também, a crença de que 
não é papel do dentista notificar22. Esses resul-
tados evidenciam a necessidade de treinamento 
em reconhecimento e notificação de abuso. Mui-
tas universidades não preparam os alunos para 
enfrentar situações como a abordada no presen-
te artigo, é comum não encontrar nos currículos 
abordagens específicas sobre o tema, nem a di-
vulgação dos serviços especializados existentes. 
No estudo de Busato et al.23 (2018), realizado di-
retamente com acadêmicos de duas instituições, 
os autores apontam que, embora a maioria dos 

acadêmicos conheça a necessidade de denunciar 
essas situações, ainda é necessário disponibilizar 
mais informações sobre esse processo.

No entanto, nesta pesquisa, aqueles que nunca 
identificaram maus-tratos, aos serem indagados 
se seriam capazes, 67,3% responderam positiva-
mente, e esse dado foi confirmado na figura ilus-
trativa de maus-tratos de violência física. Resul-
tados próximos foram encontrados em uma cidade 
do sul (78,7%)14 e no norte do Brasil (65%)24. Esse 
é um achado encorajador, pois indica que boa par-
te dos profissionais apresentam adequado preparo 
profissional para este problema de saúde pública. 

Este estudo utilizou um questionário de au-
torrelato para obter informações de dentistas so-
bre suas atitudes e percepções sobre maus-tratos 
infantis. A amostra representativa e a alta taxa 
de resposta alcançada permitiram uma avaliação 
válida. Esse método é amplamente utilizado em 
desenhos de estudos transversais em que todos 
os dados podem ser coletados em um determina-
do momento, evitando qualquer possível interfe-
rência do entrevistador. Além disso, nosso estudo 
garantiu a confidencialidade dos questionários, o 
que permitiu mais confiança em respostas e pode 
ter contribuído para a alta taxa de respostas.

Conclusão

Mesmo que a maioria dos dentistas se consi-
derem capazes de identificar casos de maus-tra-
tos a crianças, ainda existe uma porcentagem de 
casos sem encaminhamento às autoridades ju-
diciais. Isso indica uma falta de conscientização 
desses profissionais sobre a adoção de medidas de 
proteção às vítimas de agressão. É necessário que 
os profissionais recebam mais informações sobre 
a necessidade de estarem alertas para a detec-
ção de casos suspeitos de maus-tratos a crianças 
e adolescentes e de cumprir seu dever legal de 
relatar tais casos às autoridades.

Abstract
Objective: this study aimed to assess the kno-
wledge of dentists on children and adolescents 
presenting some suspicion or sign of abuse and if 
they have reported such abuse to the competent 
agencies. Materials and method: a questionnaire 
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was applied to 238 dentists who had consented to 
participate in the study; it included four Brazilian 
states. The questionnaire consisted of open and 
closed questions about the subject and it used fi-
gures to identify abuse. The data collected were 
entered into a database in the Excel software and 
analyzed in the Statistical Package for the Social 
Science (SPSS) 20.0. Results: most dentists repor-
ted having performed some pediatric dental care in 
their practice and have not identified a suspected 
case of abuse. From the dentists who had recogni-
zed a suspected case, 28.6% did not know how to 
proceed. When the booklet on abuse was shown 
to all professionals, including those who had never 
provided pediatric care, 64.7% were able to recog-
nize the signs of abuse shown in the illustrations. 
Conclusion: even if dentists consider themselves 
capable of identifying cases of child abuse, there is 
a percentage of cases not referred to the legal au-
thorities. Professionals need to be more informed 
about the need for awareness to detect suspected 
cases of child and adolescent abuse and to their 
legal duty to report such cases to the authorities.

Keywords: Adolescent. Dentist. Child. Abuse.
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